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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
SRAS. ASSOCIADAS: Submetemos a apreciação de V. Sas. o Balanço Geral e as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2022, com o parecer do Conselho Fiscal e o Relatório do Auditor Independente, demonstrando os fatos
relevantes do período. A Diretoria permanece à sua disposição para quaisquer informações que julgarem necessárias.

Santa Maria, 31 de dezembro de 2022. A Diretoria.
BALANÇO PATRIMONIAL EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (EM REAIS)
Patrimônio Resultado do Ajuste Av. Realização Ajuste Patrimônio
Social Período Patrimonial Av. Patrimonial Líq.Total

Saldo em 31/12/2020 19.950.940,45 (765.546,62) 5.803.212,10 148.800,36 25.137.406,29
Incorporação resultado Ex/2020 ao PS (765.546,62) 765.546,62 - (148.800,36) (148.800,36)
Déficit do Periodo 2021 - (690.573,81) - - (690.573,81)
Real. Ajuste Aval.Patrimonial 148.800,36 - (72.523,08) 72.523,08 148.800,36
Saldo em 31/12/2021 19.334.194,19 (690.573,81) 5.730.689,02 72.523,08 24.446.832,48
Incorporação resultado Ex/2021 ao PS (690.573,81) 690.573,81 - (72.523,08) (72.523,08)
Superávit do Periodo 2022 - 59.223,75 - - 59.223,75
Real. Ajuste Aval.Patrimonial 72.523,08 - (72.523,08) 72.523,08 72.523,08
Saldo em 31/12/2022 18.716.143,46 59.223,75 5.658.165,94 72.523,08 24.506.056,23

“As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis”

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO Exercícios findos em 31 de dezembro (em reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA Método Indireto Exercícios findos em 31 de dezembro (em reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2022 E 31/12/2021
“ C ”

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL - A SOCIEDADE ASSISTENCIAL E EDUCATIVA MÃE ADMIRÁVEL - SAEMA é associação,
de direito privado, sem fins lucrativos e econômicos, beneficente, de natureza educacional, assistencial, científica e cultural. Possui sua
área de atuação preponderante na educação e sua área de atuação secundária é cultural, social e científica, conforme os artigos 1º, 5º
(incisos I, II, III, IV, V) e 6º do seu Estatuto Social. É detentora do Título de Utilidade Pública Estadual Decreto nº 21.712 de 04/05/1972,
Utilidade Pública Municipal Lei nº 1.315, de 19/04/1968, inscrita no Conselho Estadual de Educação sob nº 141, no Conselho Municipal de
Assistência Social sob nº 043, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente sob nº 103, com Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social (CEBAS), renovado pelo MEC pela Portaria nº 25, publicado no Diário Oficial da União em 05/02/2020,
vigência: 31/12/2015 a 30/12/2018, o processo de renovação do triênio 31/12/2018 a 30/12/2021 foi encaminhado tempestivamente
conforme processo nº 23000.013587/2018-50 ao Ministério da Educação e encontra-se sob análise e tem como finalidade estatutária,
conforme artigo 5º: I. manter a educação básica, formada pela Educação Infantil – creche e pré-escola, Ensino Fundamental, Ensino
Médio, Ensino Superior, Educação de Jovens eAdultos e Educação Profissional Técnica de Nível Médio; II. proporcionar ao educando o
desenvolvimento que lhe assegure a formação indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho
e estudos posteriores; III. capacitar o aluno de nível médio, com conhecimentos técnicos, teóricos e práticos nas diversas atividades,
oportunizando acesso no mercado de trabalho, além da perspectiva de habilitação, qualificação e ou reinserção no setor produtivo; IV.
educar as crianças, adolescentes, com programação integrada de laser, esporte, convivência e bem estar. V. promover uma educação
geradora de autonomia intelectual de vida, criativa e participativa, com responsabilidade social; VI. desenvolver a gestão pedagógica
interativa, norteada pelos princípios cristãos, éticos, educacionais, sociais no compromisso com a comunidade, especialmente com a
família; VII. formar cidadãos nas diferentes áreas do conhecimento, conscientes do compromisso e participação no desenvolvimento
da sociedade; VIII. oferecer bolsas de estudo, através de gratuidades integrais e parciais, de acordo com o nível de carência do aluno
e das normas vigentes no País; IX. ser um espaço de fortalecimento da mística, dos valores éticos, da espiritualidade e da cidadania,
como vivência e manifestação do Amor Divino; X. desenvolver projetos de Proteção Social, visando o resgate da cidadania, a dignidade
humana e a inclusão social; XI. desenvolver projetos de proteção social para pessoas idosas, visando a qualidade de vida saudável; XII.
desenvolver projetos, programas e serviços socioassistenciais conforme a legislação em vigor.
NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Na elaboração das demonstrações contábeis de 2022 e 2021,
a Entidade adotou a Lei n° 11.638/2007, Lei nº. 11.941/09 que alteraram artigos da Lei nº. 6.404/76 em aspectos relativos à elaboração e
divulgação das demonstrações financeiras.As demonstrações contábeis foram elaboradas em observância às práticas contábeis adotadas
no Brasil, características qualitativas da informação contábil, Resolução CFC nº 1.374/11 (NBCTG), que trata da Estrutura Conceitual para
a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução CFC nº 1.376/11 (NBC TG 26 – R5), que trata da Apresentação
das Demonstrações Contábeis, Deliberações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e outras Normas emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade (CFC) e aplicáveis às Entidades sem Fins Lucrativos, e especialmente pela ITG 2002 – R1, que estabeleceu novos
critérios e procedimentos específicos de avaliação, de reconhecimento das transações e variações patrimoniais, de estruturação das
demonstrações contábeis e as informações mínimas a serem divulgadas em notas explicativas de entidade sem finalidade de lucro. As
demonstrações contábeis do exercício 2022 comparativas ao exercício de 2021 da SAEMA, foram aprovadas naAssembleia da Entidade
realizada no dia 25 de janeiro de 2023.
NOTA 03 – FORMALIDADE DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL, RESOLUÇÃO CFC Nº 1.330/11 (ITG 2000 – R1) - A entidade mantém
um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio de processo eletrônico. O registro contábil contém o
número de identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos
que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas,
elaboradas por disposições legais e estatutárias, serão transcritas no SPED – Sistema Público de Escrituração Digital. A documentação
contábil da Entidade é composta por todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, que apoiam ou compõem a escrituração
contábil. A documentação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, definidas na legislação,
na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A entidade mantém em seu arquivo e em boa ordem a documentação contábil.
NOTA 04 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS - a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme determina a Resolução
do CFC nº 1.296/10 (NBC – TG 03- R3) – Demonstração dos Fluxos de Caixa e Resolução do CFC nº 1.376/11 (NBC – TG 26 – R5) –
Apresentação das Demonstrações Contábeis, os valores contabilizados neste subgrupo representam moeda em caixa e depósitos à vista
em conta bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou
até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor. b) Aplicações de Liquidez Imediata:As aplicações
financeiras estão demonstradas pelos valores originais aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-rata até a data do balanço. c) Ativo
circulante – Contas a receber (Recebíveis de Clientes e Outros Recebíveis) - As contas a receber (recebíveis de clientes e outros
recebíveis) são registradas pelo valor faturado. d) Perdas Estimadas para Créditos de Liquidação Duvidosa: Esta perda estimada
foi constituída em montante considerado suficiente pela Administração para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos. Esta
provisão foi calculada seguindo os critérios estabelecidos pela Entidade (média de inadimplência dos últimos três anos), e assim aten-
dendo a ITG 2002 – R1 em seu item 14. e) Depreciações: Foram calculadas com base na revisão da vida útil dos bens, conforme Nota
Explicativa nº 07 e 08, levando em conta a vida útil-econômica dos bens. f) Imobilizado – Os ativos imobilizados são registrados pelo
custo de aquisição ou construção, deduzido da depreciação calculada pelo método linear com base nas taxas mencionadas na nota 07 e
08 e leva em consideração o tempo de vida útil e utilização dos bens (Resolução CFC nº 1.177/09 – NBC – TG 27 – R4). Outros gastos
são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é
reconhecido no resultado como despesa quando incorrido. g) Obras em Andamento: As construções em andamento são constituídas
pelo custo do projeto, mão-de-obra e aquisições de materiais. h) Passivo Circulante: Os passivos circulantes são demonstrados pelos
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos até a data do balanço patri-
monial. Quando aplicável, os passivos circulantes são registrados com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco
de cada transação. – Provisões – Uma provisão é reconhecida em decorrência de um evento passado que originou um passivo, sendo
provável que um recurso econômico possa ser requerido para saldar a obrigação.As provisões são registradas quando julgadas prováveis
e com base nas melhores estimativas do risco envolvido. i) Prazos: Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis até o encerramento do
exercício seguinte são classificados como circulantes. j) Provisão de Férias e Encargos: Foram provisionadas com base nos direitos
adquiridos pelos empregados até a data do balanço. k) Provisão de 13º Salário e Encargos: Foram provisionadas com base nos direi-
tos adquiridos pelos empregados e baixados conforme o pagamento até a data do balanço. l) As Despesas, os custos e as Receitas:
Estão apropriadas obedecendo ao Princípio da competência. m) Apuração do Resultado: O resultado foi apurado segundo o Princípio
da Competência. As receitas de prestação de serviços são mensuradas pelo valor justo (acordado em contrato – valores recebidos ou a
receber), e reconhecidas quando for provável que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e assim possam ser confiavelmente
mensurados. Os rendimentos e encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações estão reconhecidas no resultado.
n) Estimativas contábeis: A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer
que a Administração da Entidade use de julgamento na determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a
essas estimativas e premissas incluem o valor residual do Ativo imobilizado e Perdas Estimadas para Créditos de Liquidação Duvidosa. A
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, em razão de imprecisões
inerentes ao processo da sua determinação. A Entidade revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente.
NOTA 05 – MUDANÇAS ESTIMATIVAS CONTÁBEIS - Conforme determinação da Resolução CFC Nº 1.177/09 (NBC TG 27 – R4), a
Entidade revisou suas taxas de depreciação de acordo com a vida útil e utilização dos bens. Em caso de alteração, conforme prevista na
Resolução CFCNº 1.179/09 (NBCTG 23 –R2) – Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erro, será considerado uma
mudança de estimativa contábil prospectiva (vida útil de um ativo depreciável ou no padrão esperado de consumo dos futuros benefícios
desse tipo de ativo), afetando a depreciação do período corrente e de cada um dos períodos futuros durante a vida útil remanescente do ativo.
NOTA 06 – OUTROS ATIVOS CIRCULANTES - Este grupo é composto pelos seguros contratados no exercício 2022, cujo período de
vigência beneficia o exercício seguinte e estão representadas pelo seu valor nominal, outros valores a receber (impostos a restituir e
aluguéis a receber) das atividades sustentáveis. ���Continua ���
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ATIVIDADES SEGREGADAS CONSOLIDADO
Nota Educação Social Ativ. Sust. 2022 2021

Ativo 4
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 4.a,b
Caixa 2.049,39 34,54 3.447,11 5.531,04 2.254,64
Caixa com Restrição - - - - 389,41
Banco Conta Corrente sem Restrição 1.042,64 333,84 414,85 1.791,33 2.279,55
Banco Conta Corrente com Restrição - 1,00 - 1,00 3.603,81
Banco Aplic. Financeiras sem Restrição 2.191,94 41.126,87 3.227.739,51 3.271.058,32 6.365.889,65
Banco Aplic. Financeiras com Restrição - 1.863,04 - 1.863,04 75.922,30
Titulos de Capitalização sem Restrição - - 39.296,95 39.296,95 27.856,63

5.283,97 43.359,29 3.270.898,42 3.319.541,68 6.478.195,99
Recebiveis de Clientes e Outros Recebíveis
Contribuições Escolares a Receber 4.c 735.950,97 735.950,97 697.284,57
Subvenções Com Restrição a Receber 4.c,15 9.556,00 9.556,00 28.796,50
(-) Perdas Estimadas s/ Créditos
Liquidação Duvidosa 4.d (696.529,37) - - (696.529,37) (623.970,46)
Adiantamentos 17.115,07 - - 17.115,07 44.522,90
Despesas Antecipadas 6 - - 2.796,99 2.796,99 1.432,71
Outros Valores a Receber 6 - - 7.249,22 7.249,22 3.463,51

56.536,67 9.556,00 10.046,21 76.138,88 151.529,73

Total Ativo Circulante 61.820,64 52.915,29 3.280.944,63 3.395.680,56 6.629.725,72
Não Circulante 7 e 8
Aplicações a Longo Prazo sem Restrição
Banco Sicredi 3.089.253,32 3.089.253,32
Propriedades para Investimentos 7
Imóveis - - 3.170.138,87 3.170.138,87 3.141.138,87
(-) Depreciação Acumulada 4.e - - (408.955,06) 408.955,06 (385.727,64)
Imobilizado/Intangível 8 -
Imóveis 4.f 12.641.000,05 1.491.544,70 2.294.813,82 16.427.358,57 16.401.789,17
Obras em Andamento 4.g 226.879,33 - 1.046.681,43 1.273.560,76 1.113.216,81
Motores e Aparelhos 4.f 405.211,00 16.686,00 50.018,47 471.915,47 460.509,09
Moveis e Utensilios 4.f 235.074,54 5.900,00 128.436,02 369.410,56 362.842,01
Veículos 4.f - 142.908,54 - 142.908,54 142.908,54
Direitos 12.010,00 - - 12.010,00 10.210,00
(-) Depreciação/Amortização Acumulada 4.e (2.267.636,04) (303.391,16) (477.027,42) (3.048.054,62) (2.893.203,69)

Total Ativo Não Circulante 11.252.538,88 1.353.648,08 8.893.359,45 21.499.546,41 18.353.683,16
Total do Ativo 11.314.359,52 1.406.563,37 12.174.304,08 24.895.226,97 24.983.408,88

ATIVIDADES SEGREGADAS CONSOLIDADO
Nota Educação Social Ativ. Sust. 2022 2021

Passivo
Circulante 4.h
Contribuições Prev. Tributárias 10 47.949,92 - 3.102,67 51.052,59 44.713,29
Salarios a Pagar 10 88.182,77 9.347,59 3.897,99 101.428,35 111.527,18
Contas a Pagar 10 - - 1.830,23 1.830,23 10.326,88
Fornecedores a Pagar 10 349,70 - - 349,70 60.316,31
Seguros a Pagar 10 - 2.275,59 2.275,59 1.091,61
Provisão para Férias 4.j 172.838,09 14.132,28 9.145,42 196.115,79 176.417,43
Provisão FGTS s/Férias 4.j 13.544,18 1.130,55 731,62 15.406,35 14.090,88
Receitas Antecipadas 11 9.292,10 9.292,10 9.380,80
Contas a Pagar com Restrição 10 0,04 0,04 710,87
Subvenções a Realizar com Restrição 10 11.420,00 11.420,00 76.486,54
Projetos a Realizar com Restrição 10 - 31.514,61

Total Passivo Circulante 332.156,76 36.030,46 20.983,52 389.170,74 536.576,40

Patrimônio Líquido 12
Patrimônio Social 7.912.436,84 50.347,74 10.753.358,88 18.716.143,46 19.334.194,19
Superávit/Déficit do Período 20 (678.805,52) (170.363,43) 908.392,70 59.223,75 (690.573,81)
Ajuste de Avaliação Patrimonial 12 5.658.165,94 - - 5.658.165,94 5.730.689,02
Realização do Ajuste Av. Patrimonial 12 72.523,08 - - 72.523,08 72.523,08

Total patrimônio Líquido 12.964.320,34 (120.015,69) 11.661.751,58 24.506.056,23 24.446.832,48

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 13.296.477,10 (83.985,23) 11.682.735,10 24.895.226,97 24.983.408,88

ATIVIDADES SEGREGADAS CONSOLIDADO
Nota Educação Social Sustentáveis 2022 2021

Receita Bruta 4.l 3.530.396,61 220.750,73 1.095.038,61 4.846.185,95 3.644.486,84
Encargos Educacionais 16 3.441.474,30 3.441.474,30 3.037.010,00
Outros Serviços Educacionais 16 38.121,27 38.121,27 240,00
Trabalhos de Secretaria 16 600,00 600,00 679,00
Juros e Multas Recebidos 20.678,35 20.678,35 10.828,46
Descontos Obtidos 1.517,18 1.517,18 2.463,66
Doações Recebidas sem restrição 16.d 14.719,45 24.000,00 38.719,45 29.736,09
Doações de Associadas sem restrição 16.d 25.902,84 25.902,84 22.892,82
Receitas com Subvenções com Restrição 15 114.657,57 114.657,57 13.556,35
Receitas com Projetos com Restrição 16 52.747,07 52.747,07 2.849,21
Rendimento de Aplicações Financeiras 16 518,09 5.483,82 797.671,73 803.673,64 286.367,55
Participação em Feiras e Eventos 16 23.862,27 23.862,27 16.274,00
Receitas de Aluguéis 17 270.831,12 270.831,12 214.923,55
Recuperação de Despesas 16 12.767,97 632,13 13.400,10 6.666,15
Receitas Diversas 16.e - - 0,79 0,79 -

(-) Deduções (1.286.176,43) - - (1.286.176,43) (1.317.171,47)
(-) Descontos Financeiros Concedidos 37 (678.749,93) - - (678.749,93) (727.475,47)
(-) Bolsas de Estudo 100% 33 (385.835,00) - - (385.835,00) (438.052,00)
(-) Bolsas de Estudo 50% 33 (221.207,50) - - (221.207,50) (151.644,00)
(-) Cancelamento de Encargos Educacionais (384,00) - - (384,00) -

Receita Líquida 2.244.220,18 220.750,73 1.095.038,61 3.560.009,52 2.327.315,37
Custos Dos Serviços e Atividades 4.l (2.838.838,25) (174.287,67) (136.135,38) (3.149.261,30) (2.766.436,42)
Gastos com Pessoal e Encargos (2.134.310,28) (142.787,67) (71.106,84) (2.348.204,79) (2.068.581,51)
Serviços Prestados por Terceiros (153.681,36) (31.500,00) (39.475,89) (224.657,25) (235.024,47)
Conservação, Consumo, Materiais Gerais (550.846,61) (25.552,65) (576.399,26) (462.830,44)

Superávit/Déficit Bruto (594.618,07) 46.463,06 958.903,23 410.748,22 (439.121,05)
Despesas Operacionais 4.l (141.592,83) (216.826,49) (50.510,53) (408.929,85) (251.852,76)
Despesas com Subvenções com Restrição 15 - (114.657,57) - (114.657,57) (13.556,35)
Despesas com Projetos com Restrição 34 - (52.747,07) - (52.747,07) (2.849,21)
Despesas com Manutenções - (30.454,29) - (30.454,29) (42.342,83)
Despesas Financeiras e Tributárias (13.935,66) (150,46) (8.000,20) (22.086,32) (22.314,97)
Encargos com Depreciação e Amortização 4.e (127.657,17) (18.817,10) (42.510,33) (188.984,60) (170.789,40)

Superávit/Déficit Operacional (736.210,90) (170.363,43) 908.392,70 1.818,37 (690.973,81)
Outras Receita /Despesas 18 57.405,38 - - 57.405,38 400,00
Contribuições Sociais 22 a 29 529.100,66 33.439,55 15.219,17 577.759,38 505.842,10
Receita com Trabalhos Voluntários 36 6.664,86 7.331,56 69.890,55 83.886,97 45.384,52
Reversão de PECLD 59.783,45 - - 59.783,45
Venda de Imobilizado - - - - 400,00
(-) Perdas e Prejuizos (281,02) - - (281,02) -
(-) Perdas Na alienação do Imovel (2.097,05) - - (2.097,05) -
(-) Despesa com Trabalhos Voluntários 36 (6.664,86) (7.331,56) (69.890,55) (83.886,97) (45.384,52)
(-) Contribuições Sociais 22 a 29 (529.100,66) (33.439,55) (15.219,17) (577.759,38) (505.842,10)

Superávit/Déficit do Período 20 (678.805,52) (170.363,43) 908.392,70 59.223,75 (690.573,81)
“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis”

Fluxos de Caixa de Atividades Operacionais 2022 2021
1 - Atividades Operacionais
Superávit/Déficit do Período 59.223,75 (690.573,81)
Depreciação/Amortização 188.984,60 170.789,40
Perdas Estimadas p/Créditos de Liquidação Duvidosa 214.241,03 191.216,27
Perdas/Baixas Créditos de Liquidação Duvidosa (141.682,12) (260.900,09)

Superávit/Déficit do Período Ajustado 320.767,26 (589.468,23)

Acréscimo / Decréscimo AC + ANC
Contribuições Escolares a Receber (38.666,40) 124.064,09
Despesas Antecipadas (1.364,28) 1.556,90
Subvenções Com Restrição a Receber 19.240,50 (28.796,50)
Outros Valores a Receber (3.785,71) 1.775,57
Adiantamentos 27.407,83 (44.096,78)
Obrigações Trab. Fiscais e Sociais (3.759,53) 49.164,08
Fornecedores e Contas a Pagar (68.463,26) 63.626,30
Seguros a Pagar 1.183,98 1.091,61
Provisão de Férias e Encargos Sociais 21.013,83 72.965,95
Receitas Antecipadas (88,70) (4.924,96)
Projetos Sociais a Realizar com Restrição (31.514,61) 31.514,61
Subvenções a Realizar com Restrição (65.066,54) 42.360,45
Contas a Pagar com Restrição (710,83) 662,81

Total Acréscimos/Decréscimos (144.573,72) 310.964,13
Caixa Liquido Prov. Atividades Operacionais 176.193,54 (278.504,10)
2 - Das Atividades de Investimentos
Aplicações a Longo Prazo (3.089.253,32)
Aquisição de Imobilizado (247.691,58) (426.099,66)
Baixa de bens imobilizados 2.097,05 -

Caixa Liquido prov. De Atividades de Investimentos (3.334.847,85) (426.099,66)
(1+2) Variação de Caixa e Equivalente de Caixa (3.158.654,31) (704.603,76)
CAIXA E EQUIVALENTE NO INÍCIO DO PERÍODO 6.478.195,99 7.182.799,75
CAIXA E EQUIVALENTE NO FINAL DO PERÍODO 3.319.541,68 6.478.195,99

Variação Ocorrida no Período (3.158.654,31) (704.603,76)
“As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis”

NOTA07 –ATIVO NÃO-CIRCULANTE – PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTO -Conforme determina a Resolução CFC nº 1.178/2009
que aprovou a NBC TG 28 – R4 – Propriedades para Investimento, Propriedade para Investimento é a propriedade (terreno ou edifício – ou
parte de edifício – ou ambos) mantida (pelo proprietário ou pelo arrendatário em arrendamento financeiro) para auferir aluguel ou para
valorização do capital ou para ambas. O imóvel classificado como propriedade para investimento está demonstrado ao valor de custo,
deduzido de depreciação, conforme segue abaixo:

PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTO EM 31/12/2022

IMÓVEIS TX DEPREC. ANUAL MÉDIA
S/RESIDUAL CUSTO (R$) DEPRECIAÇÃO

ACUMULADA (R$)
VALOR CONTÁBIL

(R$)
TERRENOS P/INVESTIMENTO - 1.040.754,60 0 1.040.754,60
PRÉDIOS P/INVESTIMENTO 1,45% 2.129.384,27 408.955,06 1.720.429,21
TOTAL 3.170.138,87 408.955,06 2.761.183,81
NOTA08 –ATIVONÃO-CIRCULANTE – IMOBILIZADOE INTANGÍVEL -Os ativos Imobilizados são contabilizados pelo custo de aquisição
ou construção, deduzidos da depreciação ou amortização do período, originando o valor líquido contábil. Os bens pertencentes ao ativo
imobilizado desativados ou avariados durante o ano de 2022 foram baixados do sistema patrimonial e na contabilidade. Estes valores foram
lançados na conta de Perdas na alienação do imobilizado. O valor de recuperação dos bens e direitos do imobilizado e intangível são perio-
dicamente avaliados para que se possa efetuar o registro de perdas potenciais ou uma revisão dos critérios das taxas de depreciação com a
finalidade de atender a Lei Nº 11.638/07, Resolução do CFC No. 1.177/2009 (NBC TG 27 – R4 e Resolução do CFC Nº. 1.330/10 (ITG 2000
– R1).No ano de 2022, a Entidade revisou os percentuais de depreciação dos bens do imobilizado, com base e sua estimativa de vida útil.
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